
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
UF  : GOVERNO DO ESTADO DE GOIAS
CNPJ: 01.409.580/0001-38
BIMESTRE/ANO: 6º Bimestre / 2015
RREO – ANEXO 9 (LRF, art.53, § 1º, inciso I) 

ESTADO DE GOIÁS
Secretaria da Fazenda
Controladoria-Geral do Estado

Em Reais

PERÍODO DE REFERÊNCIA:  JANEIRO A DEZEMBRO DE 2015 / BIMESTRE NOVEMBRO - DEZEMBRO

Campo RECEITAS PREVISÃO ATUALIZADA 
(a)

RECEITAS REALIZADAS     
(b)

SALDO NÃO REALIZADO
(c) = (a – b)

1 RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO[1] (I) 2.929.425.000 556.308.007,23 2.373.116.992,77

Campo
DESPESAS DOTAÇÃO ATUALIZADA

(d)

DESPESAS
EMPENHADAS

(e)

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS INSCRITAS
EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

SALDO NÃO EXECUTADO
(f) = (d – e)

2 DESPESAS DE CAPITAL 5.068.704.731,65 3.224.839.112,57 2.757.765.576,31 467.073.536,26 1.843.865.619,08

3 (-) Incentivos Fiscais a Contribuinte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

4 (-) Incentivos Fiscais a Contribuinte por Instituições Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

5 DESPESA DE CAPITAL LÍQUIDA (II) 5.068.704.731,65 3.224.839.112,57 2.757.765.576,31 467.073.536,26 1.843.865.619,08

6 RESULTADO PARA APURAÇÃO DA REGRA DE OURO (III) = (I - II) -2.139.279.731,65 -2.668.531.105,34 - - -5.920.426.851,45

Fonte: SIOFI-NET / SCP-NET / SEFAZ - GO
Goiânia, 20 de janeiro de 2.016
Nota:  Valores sujeitos a alteração após a consolidação do Balanço Geral do Estado. Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a
pagar não-processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:.

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas, mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não-processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.
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